
A 
PODER JUDICIARIO 

TRIBUNAL DE JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR ESERVAL ROCHA 

Of ício no 27/2017 

Salvador, 07 de novembro de 2017. 

ExcelentIssimo Senhor: 

Conseiheiro GILDADIO PENEDO FILHO 
Relator do Processo n. TCE/00869112015 

Assunto: Novos documentos 

Senhor Consetheiro, 

Ao cumprimentar Vossa Exceléncia, apresento novos 

documentos, identificados/produzidos em superveniência as informaçoes 

fornecidas, CUJO teor corroboram as teses defendidas e auxiliam na formaçao 

do juízo de convicçao, pelo que requeiro a sua anexaçao aos autos do 

processo em epIgrafe. 

Atenciosamente, 

EsRocha— Oticlo n° 27/2017 — Novos documentos: TCE/008691/2015 
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MINISTERIO PUBLICO 
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MM?' ii°  003JL2O7445t2O15 
Procuradoria Geral de Justiça 
1nteressdo: Sindicato dos Servidores do Poder Ju.diciário do Estado da Bahia 
Natuteza: Suposto ato de improbidade administrative praticado pelo cx 

Presiderite do Tribunal de Jushça do Estado da Bahia, Des. Eserval Roche. 

PRONUNCIAMENTO MINISTERIAL 

Agora em nossas mãos os autos do procedirnento administrativo supra 

epigrafado, oriundo de uma representa.cào protocolada pelo representante do 

Sindicato dos Servidores do Poder Judiciario do Estado da Bahia relatando supostas 

irregularidades na gestäo do Presidente do Tribunal de Justica Eserval Rocha. 

Em sintese apertada, porém complete., o Representante alega que seja 

declarada a nulidade do concu:rso publico para provimento de 200 (duzentas) vegas 

e do certarre do outorga das Delegacoes de Notas e Registros do Estado da Bahia, em 

razão da a.usência de disponibilidade orçamentária. AlOm di.sso, requer a declaraçâo 

do nulidade da instalacao da Camera do Extremo Oeste e vacância dos cargos de 

Desenihargadores, tambem em razâo da auséncia do disponibi].idade orçamentária. 

Pot fim, pleiteia que o ente Ministerial adote as med.idas cabiveis para ,  o 

ressarcirnento ao eiário, caso comprovado o prejuizo. 

Entendernos d.espicienda a producäo do qualquer diligencia 

investigatOria, sendo hastante o que consta da representacâo para a formacao do urn 

juizo de valor seguro. 

E o que consta dos autos1  podendo ser colacionado a conta de fiel relato, 

atendendo ao art, 43,111, da Lei n.8.625/93 .- Lei Organica .Nacional do MP. 
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Seguem-se osfundamentos da manifesta.çao ministeriaL 

Minudentemente analisada a representacSo, infe.re-se, corn hanquilidade e 

seguranca, que o ünico caminho possivel e o seu arquivamento. Senao vcjarnos. 

A improbidade administrativa ë caracterizada pela violaçao aos principios 

da moralidade, irnpessoalidade, economicidade, além do enriquecirnento ilicito, 

conforme previsäo das molduras dos arts. 9°, 10 e 11 da Lei n.8.429/92: atos que 

importam ennquecrnienio il.icito (art. 	9°; atos que causam iesao ao pa.tTi.rnOnio 

pUblico (art. 10); e atos que atentarn contra os principios da AdministTaçAo Püblica 

(art. 11). 

Nessa linha de ideias, perlustrando o cam.inho pavimentado pelo Texto 

Legal, fácil é compreender que a improbidade admirtistrativa compreende abs 

distirttos que possafti gerar urn enriquecimento iiIcito, ou causar prejuizo 30 erário 

ou, ainda., rnartirizar princIpi.os norteadores do Poder Püblico) 

Centra-se a vexata quaestio ventilada na rep:resentaçáo que o ox gestor do 

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, Des. Eserval Rocha teria praticado ato do 

iniprobiclade admi:nistrativa por realizar niedid.as  administrativas, corno realizaçao 

do co:ncu.rsos pdbiicos e instalaçào de Câmara do Oeste, scm disponibilidade 

orcarnentária. No entanto, apOs a realizaçao do importantes d.iiigencias por este 

Orgäo ministerial, veio aos autos a informaçao de .su.piernentação orçarnentária, 0 que 

resultou na suficiência de recursos püblicos pa:ra fazer face as despesas do exercfciO. 

No sentido do texto, vale a reIerCncja a obra de DIRLEY DA CUNHA JUNIOR, ex;.'ert 
na matéria, que acrescenta a possihilidade do caracterizaçâo da improbidade administradva nesses 
modelos, strmclurd's, previstos nos arts. 9°, 10 eli da Lei n°8.429/92, nRo apenas por condiita comissiva, 
mas, por igual, por condutas ornissivas,cL CULcO Jr Dire/f a Athninis?ratn,a, Salvador: JusPOl)IVM, 4'etl., 
2006, 	 p.512-513. 
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Adeinais, o Judiciario é urn dos três poderes contemplados na estrutura 

republicana, corn aulonotnia e independência admini.strativa e fina.nceira, competindo-ihe 

a prOpria adrninistração da Jusica e do prestacffo junsdicional, em face da teoria da 

triparticâo e independência dos poderes, consagrada constitucion,almente. 

Scm duvicla, nâo seri.a possfvel recorthecer urn Estado verdadeiramente 

democrático de Direito scm urn IPoder Judiciario absolutamente autônorno C 

independente dos dernais poderes co:nstitutdos, para que possa exercer as suas 

funçOes. Dal, incFusive, a perfeita sintese de EUGEN1O PAUL ZAFFARONI do que "a 

c/love do poder do ]udiciário se ac/la no conceito de indepedéncia" (ci. Poder Judicidrio, São 

Paulo: RT, 1995, p.87 - traduçAo de Juarez Tavares). 

Acolhendo essa orientação, o art. 99 da Lex Fundamental/is ë de c.!areza 

solar ao assegurar "autonomia adnrnzstratn'a e financeira" ao J udiciário, reconhecendo 

urn vcrdadeiro autogoverno no que tange.á sua estruturacäo interna. 

Nessa linha de intelecçäo, cabera ao prOprio Poder Judiciário efetuar a 

anâlise orçamentária de aplicacao dos recursos publicos auferidos no exercicio, de 

rnodo a viabilizar o interesse ptblico subjacente. 

Desse modo, volvendo a visäo para o caso em apreco, ternse que não 

poderia se olvidar que a abert-ura de concursos püblicos, pan o provimento de 

ca.rgos, tern de estar em absoluta sintonia corn os lim.ites objetivos orçarnentários, 

con.forrne adverténcia expre.ssa da Lel de Responsabilidad.e Fiscal, o que foi 

observado e respeitado pelo Representado, tendo em vista a ausência de prcjuIzo, 

diante da suplernentacAo orçarnentária, 
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Coni isso, inclusive, comprova-se, a saciedade, a absoluta inexistência do 

elernento subjetivo para a configuraçao do ato de improbidade administrativa, 

exigido pelos arts. 9°, 10 e ii da Lei n.8.429/92,2 

Pois born, prornovendo a análise detida e cuidadosa d.os.fatos 

apresentados na espécie vertente, conciui-se pela não configuracao de ato que 

irnporte em improbidade administrativa, por näo se enquadrar nas molduras dos 

respectivos dispositivos legais em face da absoluta ausência do elernento subjetivo 

(culpa on dolo) por parte da autoridade pibIica envolvida.3  

EL seguindo a linha de orientação doutrinaria maisfirme e abalizada, para 

a configuracao do ato do improbidade administrativa "importanie d a relevdncia do 

elernento subjetivo do couduta" (MARTINS JUNIOR, Wallace Pai.va, cf. Piohidade 

Adnnnistraijva, Säo Paulo: Saraiva, 35ed., 2006, p.205). 

Ate porque, no direito contemporftneo, assume ares do dogma a concepçdO 

de que nifo d adinissluel a irnputacdo juridica de urn resultado danoso scm urn falor de ligacTo 

psIqu lea que a c/c vincule o agente. E, por conseguinte, volvendo a visão para o controic 

da moralidade administrativa, infere-se quo o elemento subjetivo C peca essencial a 
imputaçào do ato fniprobo. Cuida-se do c/c de encadeninenfo 16gico entre a von fade, a 

conthita a o resultado prejudwia4 corn a cause quanta d.ernonstraçero da culpithilidade, cotho 

2 	Vale lembrar que a Lei n°8.429/92 Lei de Imp.robidade Administrativa (LIA) define o ato de 
nuprohidade admnistrahva como todo aquele que, a costa da Adniinistraçäo Publics e do interesse 
da coletividade, /rn p/ion em enriquecimento ilicito do agente (art. 90), que causa preiuiizo no erdrio (art. 10) 
on iiue  a/aiim coir/ra Os pnncipios do Admunis/raçao i'áhlica (art. 11). São atos distintos, 
compreendendo 0 en.nquecimen.to  iiIcio, on prejuizo ao erArio on, aunda, a martirização dos 
princfpios norteadores do Poder PUblico. 
3 	Nesse passo, :não e despiciendo i.nvocar trecho da Iiçao oporhina de PEDRO DA SILVA 
DINAMARCO, esciarecendo que "Os atos que configurani, no piano material, improbidade 
administrativa vein descritos nos arts. 90,  10 e 11 da Lei 8.429, de 2.6.1.992. Os attic qua/100 Se 
citaitoebarern ciii alumna dos Ippotcscs tauthog,jjieoijas a/flips podtrao cer aswm guau1icdos, sob peni 
do so violar o art, 5°, XX-XIX, da Conslitn.iqao Federal, segundo o qual nao ha pena scm ptévia 
corninação legal", cf. improhidade adunmzsfratjvn 	questoes polCnuCas e atuais, Coords. Cdssio 
Scarpinelia Bueno e Pedro Paulo de Rezende Porto Filho, São Paulo: Malheiros, 2 ed., 2004, p.  375. 
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realçado por EMEisoN GARCIA, em obra cledicada ao tema (cf.lmprobidade 

Adniinistrahva, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 4aed.,.  2008, p.267). 

0 elemento subjetivo, assim, é uma espécie de fiutro que permite a 

demonstraçao da improbidade adrninistrati.va  sob o prisma formal e material. 

Nâo se ignore, a propOsito do terna, que a orientacäo jurisprudencia] do 

Superior Tdbunal de Justica e exatamente no sentido de reconhecer a 

imprescindibilidade de prova do elemento subjetivo para a concretizaçäo do ato de 

improbidade admin.istrativa. Nessa esteira, con.fira-se: STJ, Ac.i°T., 

Resp.751.634/MG, rd. Mm. Teori Albino Zavascki, j.26.6.07, DJ2.8.07 e 51], Ae.TT., 

AgRegREsp.479.$12/SP, rd. Mitt Humberto Martins, j.2.8.07, DJ 14.8.07. E mais o 

julgado STJ, Ac.TT., .REsp658.415/RS, rd. Mm, Eliana Calmon, onde restou 

assentado: "udo hit espaco para a responsthihdade objetiva, sendo necessity/a a prova do dolo 

ou culpa" em .materia de improbidade administrativa. 

Bern sintetizando essa linha de pnsamento, vale a pena invocar aresto da 

Corte Superior que fieirnente explicita a necessidadc de prova do elemento subjetivo 

para a configuraçao da improbidade administrativa. Veja-se: 

"Administrativo. Responsahilidade do prefeito. ContrataçAo d.c 

pessoal scm concurso publico. Ausência de prejuizo. 

lao havend.o e.nriquecimento ilicito e item prejuIzo ao erário 

municipal, mas inabilidade do administndor, nap çabem as 

puniçOes previstas na tel n.8.429/92. 

A Id alcança o administrador desonesto, nap o inabil. 

Recurso improvido." (STJ, Ac.PT., REsp.213.994/MG. rd. Mm. 

Garcia Vicira, j.17.8.99) 

5 



SIMP N" 0030207445/2015 

["TN 	MINISTERIO PUBLICO 
DO ESTADO DA BAn A 

"U 

Corisiderados estes .fatos, irifere-se, corn convicçäo, que näo ha quaiquer 

elernento prohatOrio - sequec indiciario - que autorize uma irnputacäo de 

responsabilidade administraiiva ao cx gestor do Tribuna.l de Justiça do Estado da 

Bahia. Ecjuivale a dizer: näo se aniligurou qualquer ato de improbidade 

administrativa por nâo se enquadrar mis molduras dos respectivos dispositivos 

legais. 

Corn tais consideraçOes, resta, entäo, arquivar este procedimento 

adrninistratjvo. 

Ex vi positis, a luz dos elernentos faticos antes aludidos, o Ministério Publico 

do Estado da Bahia, através de sua i3rocuradoria Geral de )ustica, promove o 

.irnediato arquivarnento desta representação, pot ihe faltar substrato juridico 

su.ficiente pa.ra autorizar a deflagraçâo de urna investigaçào adminishativa. 

Determina-se, inclusive, que se dé publicidade, na forma regularnentar 

interna. Oi.itrossim, que se expeca off do ao Desembargador Eserval Rocha, 

encaminhando cOpia desta manifestaçao para conhecirnento. For igual, sncaminIhe-

se cOpia da representacäo e desta rnanifestaçao a ilustre e atuante Presidente do 

Tribu:nal de I ustica da Bahia, pan conhecirnento. 

F. 0 que se irnpöe. 

Cidade do Salvador(BA), ou.tuhro, 25, 2017. 

PrOihotOT de Jutica / 
Assessctr Especial h's PGJ 

Sara Mandra Mi5raes Rusciolelli Souza 
Procundora-Gera! de Justica Ad junta 
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ESTADO DA BAHIA 
PROCURADORIA GFRAL DO ESTADO 
PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

Processo n°. TCE/001 109/2016 (PGE/2017031225-0) 

Interessada: Tribunal de Justiça do Estado da Bahia - diversas unidades. 

Assunto: Prestaçäo de Contas do ExercIcio de 2015. 

PARECER No. PA-NTCE-RPC-191/2017 

PREsTAcA0 DE CONTAS. TRIBUNAL DE 

JUSTIA DO ESTADO DA BAHIA. DIVERSAS 

UNIDADES. 	EXERCICIO 	DE 	2015. 

IRREGULARIDADES DETECTADAS EM 

RELATORIO DE AUDITORL4 QUE NAO 

COMPROMETEM A PRESTAçAO DE CONTAS. 

OPINATIVO PELA APROVAçAO COM 

RESSALVAS, REc0MENDAçOEs E MULTA, 

COM FUNDAMENTO DO ARTIGO 24, INCISO I, 

DA LEI ORGANICA DO TCE C/C ARTIGO 122 

DO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL. 

Trata-se de Prestação de Contas de unidades do Tribunal de 

Justiça do Estado da Bahia indicadas no Relatório de Auditoria, relativas ao 

exercIcio de 2015, encaminhada para analise e parecer pelo Egrégio Tribunal de 

Contas do Estado, corn observância das formalidades de estilo. 

Corn efeito, no RelatOrio de Auditoria e posteriormente no 

Relatório de Auditoria Complernentar a P Coordenadoria de Controle Externo 

concluiu nos seguintes termos: 
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PROCURADORIA CERAL DO ESTADO 
FROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

"Dc todo o anteriormente exposto, resta rnantido o opinativo da Auditoria quanto a 

aprovaçâo das contas das unidades gestoras do Tribunal de Justiça do Estado da 

Bahia, exercicio undo em 31/12/2015, exceto aquelas a seguir indicadas, para as 

quais sugere-se: 

- Aprovaçäo corn observaçoes (nos terrnos do inciso I, do art. 24 da Lei 

Complernentar no 005/1991 edo inciso II, do art. 122 do Regimento Interno deste 

TCE/BA): 

1.1 Secretaria Judiciária (SEJUD): 

Contrato no 22/2015-5, firmado corn a Avant lnformática Ltda. 

a) Intempestividade na norneaçâo de Coniissäo/Fiscal do Contrato (Item 53.10). 

Ii - Aprovaçäo corn recornendaçOes (nos termos do inciso I, do art. 24 da Lei 

Complementar n° 005/1991 edo inciso 11, do art. 122 do Regimento Interno deste 

TCE/BA, sem prejuizo da aplicaçao de multa, prevista no inciso II, do art. 35, da 

referida Lei Complernentar): 

11.1 Secretaria de Tecnologia da lnformaçao e Modernizaçao (SETIM): 

Contratos no 04/2015-AQ e n° 05/2015-AQ, firmados corn a Diagrarna 

Tecnologia Ltda 

a) Aquisiçäo de equipamento, a partir de certame licitatorio sem estudos tëcnicos 

preliminares (Item 5.3.7). 

Contrato no 31/2010-5, firmado corn a TELEMAR None Leste S.A. e 

Consorciadas TNL PCS S.A. 

a) Nào apresentaçào de Garantia Contratual (Item 5.3.8). 

Ill - Aprovação corn recornendaçOes e ressaivas (nos terrnos do inciso I, do art. 

24 da Lei Complernentar no 005/1991 e do inciso II, do art. 122 do Regimento 

Interno deste TCE/BA, sern prejuizo da aplicaçäo de rnulta, prevista no inciso II, 

do art. 35, da referida Lei Cornplernentar): 

111.1 Diretoria de Engenharia e Arquitetura (DEA): 

Contrato no 20/201 5-S, firmado corn a Empresa LW Serviços Ltda. 

a) Contrataçäo/Manutençao irregular de mao de obra, a partir de Terrno de 

Referéncia deficiente, scm suporte documental e scm estudos técnicos prelirninares 

(Item 5.3.2); 

h) Execuçao contratual com desvio de finalidade (Item 5.3.3); 
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PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

Auséncia de fundarnentaçâo técnica para emissâo de atestos de prestaçâo de 

serviços (Item 5.3.5); e 

Intempestividade na nomeação de comissao/fiscal de Contratos (Item 5.3.10). 

Contrato no 51/2012-S. firmado corn a Tectenge, Teenologia e Serviços Ltda. a) 

PrestaçAo de serviços sem cobertura contratual (Item 5.3.6). 

IV. Desaprovacäo (nos terrnos do inciso 11, do art. 24 da Lei Complementar no 

005/1991 e das alineas "a" e "b", do inciso III, do art. 122 do Regirnento Interno 

deste TCE/BA, sem prejuizo da aplicaçào de multa, prevista no inciso 1,11 e III, do 

art. 35, da referida Lei Complementar): 

IV.1 Diretoria de Serviços Gerais (DSG), vinculada a unidade administrativa 

Secretaria de Administraçäo (SEAD) 

Contrato no 10/2015-S, firmado com a Base Tee Serviços e Empreendimentos 

.Ltda. 

Contrataçäo a major de serviços, a partir de Termo de Referéncia sem estudos 

técnicos preliminares (Item 5.3.1); 

Inadequado acompanhamento e fiscalizaçâo (Item 5.3.4); 

Auséncia de fundarnentaçâo técnica para emissâo de atestos de prestação de 

serviços (Item 5.3.5); 

Liberação Injustifleada de Multa Contratual (Item 5.3.9); e 

Intempestividade na nomeação de comisso/fiscaI de Contratos (Item 5.3.10). 

Contrato no 03/2014-5, firmado corn a CCS Serviços Fspecializados Ltda. 

Contrataçäo/Manutencão irregular de mao de obra, a partir de Termo de 

Referencia deficiente, sem suporte documental e sem estudos tdcnicos preliminares 

(Item 5.3.2); 

Execução contratual corn desvio de finalidade (Item 5.3.3); 

Auséncia de fundamentaçao tdcnica para emissäo de atestos de prestaçao de 

serviços (Item 5.3.5); 

Liberaçäo Injustificada de Multa Contratual (Item 5.3.9); e 

Intempestividade na nomeaçAo de comissao/fiscal de Contratos (Item 5.3.10). 

Contrato no 22/2014-S, firmado corn a EW Serviços Ltda. 

ContrataçAo/Manutencào irregular de mao de obra, a partir de Termo de 

Referenda deficiente, sem suporte documental e sem estudos tdenicos preliminares 

(Item 5.3.2); e 

Intempestividade na nomeação de comissao/fiscal de Contratos (Item 5.3.10). 

Geréncia de Auditoria tB, 14/08/2017. 
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Registre-se que os gestores apresentaram justificativas, 

conforme documentos constantes no processo digital. 

E o relatorio. 

A princIpio observe-se que após a análise da Prestaçäo de 

Contas das unidades do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia, relativa ao 

exercIcio de 2015, a P Coordenadoria de Controle Externo opina pela aprovayAo 

corn ressalvas das contas da Secretaria Judiciaria (SEJUD), ayrovayão corn 

recornendayôes das contas da Secretaria de TecnoIoia da Informaçao e Modernizaçâo 

(SETIM), e aprovayAo corn recomendacOes e ressalvas das contas da Diretoria de 

Enenharia e Arguitetura (DEA). 

Destarte, da análise dos achados da auditoria concernentes a 

essas unidades verifica-se que as irregularidades encontradas evidenciam 

impropriedades, porém, não representam - data maxima vênia - grave infraço a 
norma legal on regulamentar de natureza contábil, financeira, orçamentária, 

operacional, patrimonial ou de licitaçAo; culposa aplicaçao antieconômica de 

recursos püblicos; injustificado dano ao erário on ao património póblico; ou 

desfalque, desvio de dinheiro, bens e valores páblicos, hipóteses previstas no artigo 

122, inciso III, do Regimento Interno dessa Colenda Cone de Contas para 

desaprovaçao da prestaçâo de contas. 

Ressalte-se que são pertinentes aos apontamentos da Auditoria, 

apostos após a avaliaçao das justificativas dos gestores, mostrando-se corretas as 

ressalvas e recomendaçOes sugeridas. 
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Desse modo, ratifico o posicionamento da V Coordenadoria 

de Controle Externo guanto as contas da Secretaria Judiciária (SEJUJI). da 

Secretaria de Tecnolopia da Informacao e ModernizayAo (SETIM), da Diretoria de 

Engenharia e Arguitetura (DEA). 

No que pertine as contas da Diretoria de Serviços Gerais 

(DSG), Orgão vinculado a unidade administrativa Secretaria de Adrninistraçao 

(SEAD), o opinativo da P Coordenadoria de Controle Extemo é pela desaprovaçao. 

Observa-se que tat indicativo decorre de aehados da auditoria 

retativos ao Contrato n°. 10/2015-S, firmado corn a empresa Base Tee Serviços e 

Empreendimentos Ltda, ao Contrato n°. 03/2014-S, firmado corn a ernpresa CCS 

Serviços Especializados Ltda, e ao Contrato n°. 22/2014-S, firmado corn a EW 

Serviços Ltda. 

Quanto ao Contrato n°. t 0/201 5-S, firmado corn a ernpresa Base 

Tee Serviços e Ernpreendimentos Ltda, foram apontadas as seguintes 

irregutaridades: 

Contrataçao a rnaior de serviços, a partir de Termo de 

Referência sem estudos tëcnicos preliminares (Item 5.3.1); 

Inadequado aeompanharnento e fiscatizaçào (Item 5.3.4); 

Auséncia de fundamentação técnica para ernissAo de atestos 

de prestaçâo de serviços (Item 5.3.5); 

LiberaçAo Injustificada de Mutta Contratual (Item 5.3.9); e 

Internpestividade na nomeaçAo de comissao/fiscat de 

.Contratos (Item 5.3.10). 
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Para os itens 5.3.1; 5.3.4, 5.3.5 e 5.3.10 - data maxima vênia - 

embora representem impropriedades nAo consistem motivos suficientes para a 

desaprovaçao das contas, sendo faihas de caráter mais formal, nao constituindo, 

portanto, em grave infraçao a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional, patrimonial ou de licitaçao; culposa aplicaçao 

antieconômica de recursos póblicos; injustificado dano ao erário ou ao património 

pQblico; ou desfalque, desvio de dinheiro, bens e valores püblieos. Destaque-se que 

apenas o achado relativo ao item 5.3.9 merece maior reprimenda, o que justifica a 

aposição de multa ao gestor. 

No que concerne ao Contrato n°. 03/2014-S, firmado corn a 

CCS Serviços Especializados Ltda, os achados auditoriais são os seguintes. 

Contratacao/Manutençao irregular de mao de obra, a partir 

de Termo de Referenda deficiente, sem suporte documental e 

sem estudos técnicos preliminares (Item 5.3.2); 

Execuçao contratual corn desvio de finalidade (Item 5.3.3); 

Auséncia de fundarnentaçao técnica para emissão de atestos 

de prestação de serviços (Item 5.3.5); 

Liberação Injustificada de Multa Contratual (Item 5.3.9); e 

Intempestividade na nomeação de comissao/fiscal de 

Contratos (Item 5.3.10). 

De idéntica forma, para as irregularidades relativas aos itens 

5.3.2; 5.3.5 e 5.3.10 - data maxima vénia - mostram-se suficientes aposiçOes de 

ressalvas e recomendaçoes, posto que de natureza formal, representando falhas 

procedimentais, enquanto os achados 5.3.3 e 5.3.9 podem em urn primeiro momento 

ser objeto de aposição de multa ao gestor, permitindo que esteja alerta para não 

mais as repetir.4 
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PROCURADORIA ADMINISTRATIVA 

Finalmente, para o Contrato no. 22/201 4-S, firrnado corn a EW 

Serviços Ltda, apontou a auditoria as seguintes irregularidades: 
>-
C 

ContrataçAoanutencAo irregular de mAo de obra, a paffir 

de Termo de Referência deficiente, sem suporte documental e 

sem estudos técnicos prelirninares (Item 5.3.2); e 

c 

Intempestividade na nomeação de comissao/fiscal de 

Contratos (Item 5.3.10). Geréncia de Auditoria 113, 14/08/2017. 

	

Mantendo posicionarnento anterior, as infraçOes dos itens 5.3.2 	II 

e 5.3.10 aparentam — data maxima vênia — caráter formal, podendo ser objeto de 

aposiçAo de ressalvas e recomendaçOes. 

	

Assim, por entender que os achados nao representam — data 	I 
maxima venia — grave infraçAo a norma legal ou regulamentar de natureza contábil, 

financeira, orçamentária, operacional, patrimonial on de licitaçao; culposa aplicaçAo 

antieconômica de recursos pñblicos; injustificado dano ao erário on ao patrimônio 

püblico; ou desfalque, desvio de dinheiro, bens e valores püblicos, hipóteses 

previstas no artigo 122. inciso III, do Regimento Interno dessa Colenda Corte de 

	

Contas para desaprovaçAo da prestaçào de contas, sugiro a aprovacAo corn ressalvas, 	j 

recomendaçOes e multa das contas da Diretoria de Serviços Gerais (DSG). 

Face ao exposto, ratifico o pronunciamento da V 

Coordenadoria de Controle Externo e opino pela aprovayäo da prestayäo de 

contas do exercicio de 2015, corn ressalvas e rccornendayôes, da Secretaria 

Judiciária (SEJUD), da Secretaria de Tecnolo2ia da Inforrnayão e Modernizayao 

(SETIM), da Diretoria de Enpenharia e Arguitetura (DEA), unidades do Tribunal 

de Justica do Estado da Bahia, nos exatos terrnos do referido parecer. 

7 
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Corn relayäo a Diretoria de Serviyos Gerais (DSG), óräo 

vinculado a unidade adrninistrativa Secretaria de Adrninistrayäo (SEAD), 

opino pela aprovacão da nrestacäo de contas do exercIcio de 2015. corn 

ressalvas, recomendayOes e aplicaçao de rnulta, esta ültirna em virtude das 

irresularidades descritas nos itens 5.3.3 e 5.3.9 do Relatório de Auditoria. 

Outrossim, dispensa-se a consideraçâo superior da i. 

Procuradora Assistente do Nücleo da Procuradoria Geral do Estado junto ao 
H 

Tribunal de Contas nos termos de norma regulamentar. 	 $1; 

Procuradoria Administrativa, em 30 de outubro de 2017. 

0-. 
Ed 

ROGERIO LEAL PINTO DE CARVAHO 

Procurador do Estado 	 ii 
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